
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.979 - RS (2015/0284867-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMISSORAS REUNIDAS LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN STROEHER 
  MARIA CAROLINA NOGUEIRA SIMAS E OUTRO(S)
  RAFAEL CAJAL REICHEL 
  RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE RECOLHIMENTO 
DENOMINADO SIMPLES. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO 
PELA LEI 11.941/2009. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
foi instituído pela Lei Complementar 123, de 2006, estabelecendo tratamento 
tributário diferenciado e favorecido a empresas no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação dos 
tributos.
2. O Simples Nacional é administrado pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e pela Receita Federal, sendo regulado pelo Comitê Gestor do Simples 
Nacional (CGSN), instituído pelo Decreto 6.038, de 7.2.2007, vinculado ao 
Ministério da Fazenda e composto por representantes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 
3. Na hipótese, o  Tribunal de origem consignou que "no caso, os débitos foram 
parcelados nos termos do art. 79 da LC 123/2006 com vistas ao ingresso no 
Simples Nacional (...). O fato de esses débitos constituírem saldo remanescente 
do parcelamento para ingresso no Simples Nacional não obsta a pretensão da 
impetrante de sua inclusão no parcelamento da Lei 11.941/09 (...)."
4. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB 06/2009, a qual vedou a inclusão das empresas optantes pelo Simples 
Nacional no parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, por entender que apenas 
Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que englobam tributos de 
outros entes da federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal. 
Assim, em não havendo a referida lei, não se pode autorizar a inclusão dos 
optantes pelo Simples Nacional no referido parcelamento.
5. Ademais, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as leis 
10.522/2002 e 11.941/09 não permitem o parcelamento de débitos apurados sob o 
regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o Federal, anteriormente 
regulado pela Lei 9.317/1996, a qual expressamente vedava a concessão do 
benefício; seja o nacional, que substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a 
qual abrange tanto tributos federais quanto outros não alcançados pelos referidos 
parcelamentos.
6. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.979 - RS (2015/0284867-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : EMISSORAS REUNIDAS LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIAN STROEHER 
  MARIA CAROLINA NOGUEIRA SIMAS E OUTRO(S)
  RAFAEL CAJAL REICHEL 
  RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento ao Recurso 

Especial interposto pela Fazenda Nacional (fls. 422-428, e-STJ). 

A parte agravante sustenta, em suma, que a redação do art. 10 da Lei  10.522, 

de 19 de julho de 2002 é ampla, permitindo o parcelamento de "débitos de qualquer natureza 

para com a Fazenda Nacional”, inclusive os débitos oriundos do saldo remanescente do 

parcelamento da LC 123/2006.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.979 - RS (2015/0284867-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.12.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Insta esclarecer que o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 

e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional) foi instituído pela Lei Complementar 123, de 2006, estabelecendo tratamento 

tributário diferenciado e favorecido a empresas no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação dos tributos.

O Simples Nacional é administrado pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional e pela Receita Federal, sendo regulado pelo Comitê Gestor do Simples Nacional 

(CGSN), instituído pelo Decreto 6.038, de 7.2.2007, vinculado ao Ministério da Fazenda e 

composto por representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O Tribunal de origem consignou (fl. 301, e-STJ):

No caso, os débitos foram parcelados nos termos do art. 79 da 
LC 123/2006 com vistas ao ingresso no Simples Nacional. Posteriormente, os 
mesmos débitos foram objeto de parcelamento ordinário previsto pelo art. 10 da 
Lei n° 10.522/02.

O fato de esses débitos constituírem saldo remanescente do 
parcelamento para ingresso no Simples Nacional não obsta a pretensão da 
impetrante de sua inclusão no parcelamento da Lei 11.941/09 (reaberto pela 
Lei n° 12.865/13). Aos débitos administrados pela Receita Federal ou PGFN, 
ainda que parcelados no Simples Nacional, não incide a restrição prevista na Lei 
11.941/09, tampouco o óbice previsto no art. 1º, § 3º, da Portaria Conjunta n° 
06/2009. (grifei).

Ora, conforme já disposto no decisum combatido, esta Corte já se pronunciou 

no sentido da legalidade da Portaria Conjunta PGFN/RFB 06/2009, a qual vedou a inclusão 

das empresas optantes pelo Simples Nacional no parcelamento previsto na Lei 11.941/2009, 
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por entender que apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que englobam 

tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal. Assim, 

em não havendo a referida lei, não se pode autorizar a inclusão dos optantes pelo Simples 

Nacional no referido parcelamento.

Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL. LEI N. 
10.522/02. VEDAÇÃO ÀS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES 
NACIONAL. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilidade ou não de 
adesão ao parcelamento previsto na Lei n. 10.522/02, dos tributos previstos no 
SIMPLES NACIONAL.

2. O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n. 123, de 2006, estabelece 
tratamento tributário diferenciado e favorecido a empresas no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de 
arrecadação dos tributos.

3. Não existe na referida Lei Complementar qualquer previsão 
para tanto. Inclusive, importante salientar que a existência de débitos enseja a 
exclusão da microempresa e da empresa de pequeno porte do mencionado regime 
tributário diferenciado.

4. O Simples Nacional é administrado pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e pela Receita Federal, atendendo à condição prevista no art. 
1º da Lei n. 11.941/2009. Ora, o citado sistema unificado de arrecadação é 
regulado pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), instituído pelo Decreto 
n. 6.038, de 7.2.2007, vinculado ao Ministério da Fazenda e composto por 
representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

5. A Portaria Conjunta PGFN/RFB 6/2009 regulamentou a Lei n. 
11.941/09, que é lei ordinária; dessa forma, não poderia estabelecer transferência 
de parcelamentos de tributos devidos a Estados e Municípios, sob pena de afronta 
ao art. 146, III, "d", da Constituição Federal (que exige lei complementar), não 
havendo, portanto, qualquer extrapolação no seu poder regulamentador.

6. Apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos 
que englobam tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146, III, 
"d", da Constituição Federal.

7. Em suma, a exegese do art. 1º da Lei n. 11.941/09 não alcança 
os débitos do SIMPLES NACIONAL, em atenção à reserva de lei complementar 
de que cuida o art. 146 da CF, bem como a própria LC n. 123/06, que não previu 
qualquer hipótese de parcelamento.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.315.371/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/06/2012).
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TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELAS 
LEIS 10.522/2002 E 11.941/2009. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES 
NACIONAL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI 
COMPLEMENTAR CONCESSIVA.

1. Não se conhece da tese de violação do art. 17, V, da LC n. 
123/2006, uma vez que o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
argumentos constitucionais, ao concluir pela inexistência de inconstitucionalidade 
do referido dispositivo legal, o qual condiciona a manutenção das empresas 
optantes pelo Simples Nacional à regularidade fiscal.

2. Discute-se nos autos sobre a possibilidade das empresas 
optantes pelo Simples Nacional aderirem ao parcelamento instituído pela Lei n. 
10.522/2002.

3. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009, a qual vedou a inclusão das empresas optantes 
pelo Simples Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009, por 
entender que apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 da 
Constituição Federal. Assim, em não havendo a referida lei, não há como 
autorizar a inclusão dos optantes pelo Simples Nacional no referido parcelamento. 
Entendimento aplicável também ao parcelamento instituído pela Lei n. 
10.522/2002. Precedente: REsp 1.236.488/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 3.5.2011.

4. Ademais, segundo disposto no art. 155-A do CTN, "o 
parcelamento será concedido na forma e condição estabelecida em lei 
específica". Portanto, não sendo os débitos do Simples Nacional contemplados 
pela lei instituidora do parcelamento, não há falar em ilegalidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.317.736/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2012).

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 
N. 11.941/2009. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI 
COMPLEMENTAR CONCESSIVA. LEGALIDADE DA PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB 06/2009.

1. Discute-se nos autos sobre a possibilidade das empresas 
optantes pelo Simples Nacional aderirem ao parcelamento instituído pela Lei n. 
11.941/2009.

2. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009, a qual vedou a inclusão das empresas optantes 
pelo Simples Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009, por 
entender que apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 da 
Constituição Federal. Assim, em não havendo a referida lei, não há como 
autorizar a inclusão dos optantes pelo Simples Nacional no referido parcelamento. 
Precedente: REsp 1.236.488/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 3.5.2011.
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3. Ademais, segundo disposto no art. 155-A do CTN, "o 
parcelamento será concedido na forma e condição estabelecida em lei 
específica". Portanto, não sendo os débitos do Simples Nacional contemplados 
pela lei instituidora do parcelamento, não há falar em ilegalidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.267.033/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/10/2011).

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL. LEI N. 
11.941/2009. VEDAÇÃO ÀS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES 
NACIONAL. PORTARIA PGFN/RFB N. 6/2009. LEGALIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança onde se busca a 
declaração de ilegalidade da Portaria PGFN/RFB n. 6/2009, que veda o acesso ao 
parcelamento especial da Lei n. 11.941/2009 às empresas optantes do "Simples 
Nacional".

2. O fomento da micro e da pequena empresa foi elevado à 
condição de princípio constitucional, de modo a orientar todos os entes federados 
a conferir tratamento favorecido aos empreendedores que contam com menos 
recursos para fazer frente à concorrência, em consonância com as diretrizes 
traçadas pelos arts. 170, IX, e 179 da Constituição Federal.

3. O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar n. 123, de 2006, 
consubstancia-se em regime único de arrecadação, abrangendo tributos 
administradas por todos os entes políticos da Federação (arts. 1º e 13).

4. Apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos 
que englobam tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 da 
Constituição Federal.

5. A  Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009, que veda o acesso 
ao parcelamento especial criado pela União, por meio da Lei n. 11.941/2009, não 
é ilegal pois inexiste autorização de Lei Complementar para a inclusão dos tributos 
dos demais entes da Federação.

6. Consoante a redação do art. 155-A, do CTN, "o parcelamento 
será concedido na forma e condição estabelecida em lei específica". A lei 
concessiva do parcelamento não contemplou os débitos do Simples Nacional, 
razão pela qual o ato normativo impugnado não extrapolou os limites legais.

Recurso especial improvido.
(REsp 1.236.488/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 03/05/2011).

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as leis 

10.522/2002 e 11.941/09 não permitem o parcelamento de débitos apurados sob o regime de 

recolhimento denominado SIMPLES, seja o Federal, anteriormente regulado pela Lei 

9.317/1996, a qual expressamente vedava a concessão do benefício; seja o nacional, que 
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substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a qual abrange tanto tributos federais quanto 

outros não alcançados pelos referidos parcelamentos. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. EMPRESA OPTANTE 
PELO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLES NACIONAL. 
PARCELAMENTO. ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes embargos de 
declaração como agravo regimental.

2. É vedada a inclusão das empresas optantes pelo Simples 
Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 10.522/200, porquanto apenas Lei 
Complementar poderia criar parcelamento de débitos que englobam tributos de 
outros entes da federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal. 
Precedentes: AgRg no REsp 1323824/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 18/08/2014 e AgRg no REsp 1321070/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2013 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no REsp 1434789/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 21/08/2015).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE RECOLHIMENTO 
DENOMINADO SIMPLES. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO 
PELA LEI 11.941/2009. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as leis 
10.522/2002 e 11.941/09 não permitem o parcelamento de débitos apurados sob o 
regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o Federal, anteriormente 
regulado pela Lei 9.317/1996, a qual expressamente vedava a concessão do 
benefício; seja o nacional, que substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a 
qual abrange tanto tributos federais quanto outros não alcançados pelos referidos 
parcelamentos.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.323.824/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/08/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. SIMPLES NACIONAL. PARCELAMENTO DE DÉBITO 
APURADO NO ÂMBITO DO SIMPLES NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as 
Leis 10.522/2002 e 11.941/2009 não possibilitam o parcelamento de débitos 
apurados no âmbito do Simples Nacional.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.321.070/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/04/2013).
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TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL. LEI N. 
10.522/02. VEDAÇÃO ÀS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES 
NACIONAL. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. VIOLAÇÃO. MATÉRIA RESERVADA AO STF.

1. A Lei n. 10.522/2002 estabelece a possibilidade do 
parcelamento de débitos de qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a 
exclusivo critério da autoridade fazendária, sendo certo que referido comando 
normativo não pode ser utilizado como fundamento para a consecução do 
parcelamento dos débitos das empresas optantes do SIMPLES, porquanto a Lei 
n. 9.317/1996, norma específica no que diz respeito ao sistema integrado, veda de 
forma expressa a concessão do benefício.

2. Impossibilidade da análise de violação dos princípios da 
legalidade de isonomia, uma vez que a apreciação de suposta violação de 
preceitos constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo 
Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.315.888/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2012).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. 
NÃO CABIMENTO.

1. A Lei 10.522/2002, que estabelece a possibilidade do 
parcelamento de débitos de qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a 
exclusivo critério da autoridade fazendária, não pode ser utilizada como 
fundamento para a consecução do parcelamento dos débitos das empresas 
optantes do SIMPLES. Precedente: (AgRg no REsp 1118200/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010).

2. O parcelamento a que alude a Lei nº 10.522/2002 contempla 
apenas os tributos federais, o que exclui, por consequência lógica, o SIMPLES 
NACIONAL, o qual abrange também tributos de outros entes federativos. 
Precedentes.

3. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à 
interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto não 
procedeu ao cotejo analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões 
discrepantes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.315.375/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 08/06/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0284867-8 REsp 1.565.979 / RS

Números Origem:  50016064420154047100  RS-50016064420154047100

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EMISSORAS REUNIDAS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA

CHRISTIAN STROEHER
MARIA CAROLINA NOGUEIRA SIMAS E OUTRO(S)
RAFAEL CAJAL REICHEL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND / Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMISSORAS REUNIDAS LTDA
ADVOGADOS : RICARDO PREIS DE FREITAS VALLE CORREA

CHRISTIAN STROEHER
MARIA CAROLINA NOGUEIRA SIMAS E OUTRO(S)
RAFAEL CAJAL REICHEL

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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